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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  
LEI Nº 3.339/2026 

Altera o art. 6º da Lei Municipal nº 3.151, de 7 de dezembro de 2023, 

que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o 

Banco do Brasil S.A., com a garantia da União, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, na conformidade do art. 61, incisos V e XVIII, da Lei Orgânica do Município, 
faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 6º da Lei Municipal nº 3.151, de 7 de dezembro de 2023, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 6º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros e despesas da 
operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a indicar, no contrato a ser celebrado, conta-corrente de 
titularidade da Prefeitura Municipal de Juazeiro/BA, em que são efetuados os créditos dos recursos do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM, para debitar os montantes necessários às amortizações e ao pagamento 

final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. (NR) 

Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere 

este artigo, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 
12 de agosto de 2026. 

 
MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 

Carlos Eduardo Silva Lopes 
Procurador-Geral do Município 
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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  

ATO DE SANÇÃO Nº 398/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, desincumbindo-se de 

suas atribuições legais, com arrimo no art. 61, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e  

CONSIDERANDO o atendimento do regular procedimento legislativo à espécie aplicado, 

RESOLVE: 

SANCIONAR E PROMULGAR a Lei Ordinária que “Altera o art. 6º da Lei Municipal nº 3.151, 

de 7 de dezembro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil 

S.A., com a garantia da União, e dá outras providências”, de iniciativa do Poder Executivo (Autógrafo nº 

4.097, de 12 de agosto de 2026), tombada sob nº 3.339, de 12 de agosto de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 12 

de agosto de 2026. 

 

MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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